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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo n° 041/2025) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

A contratação, mediante sistema de registro de preços, de empresa especializada 

para eventual e futura aquisição e instalação de ar-condicionado para Secretarias e demais 

Órgãos da Prefeitura Municipal de Paes Landim - PI, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura 

do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

O fornecimento é enquadrado como continuado, ante a sua necessidade 

permanente para a Administração pública, pois sua interrupção pode comprometer a 

continuidade das atividades da Administração e existe a necessidade da contratação se 

estender por mais de um exercício financeiro, conforme disposto em tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência; 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

 
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnicos Preliminar, apêndice deste 

Termo de Referência. 

A contratação não estava prevista no plano anual de contratações. A contratação, 

mediante sistema de registro de preços, de empresa especializada para eventual e futura 

aquisição e instalação de ar-condicionado para Secretarias e demais Órgãos da Prefeitura 

Municipal de Paes Landim - PI, mesmo não estando prevista no plano de contratações 

anual, é uma medida necessária para atender a necessidade premente do município. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO 

 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência acrescido 

da seguinte especificação do objeto: 
LOTE 01 – AQUISIÇÃO/INSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADOS 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNID QUANT. 

01 AQUISIÇÃO/INSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS UND 20 
02 AQUISIÇÃO/INSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS UND 20 
03 AQUISIÇÃO/INSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADO SPLIT 24.000 BTUS UND 20 

APARELHOS CONDICIONADORES DE AR (LOTE 01) 

§ Tipo split com capacidade de refrigeração e aquecimento; 

§ Voltagem 220 volts ou bivolt; 

§ Monofásico; 

§ Nível de ruído entre 20 e 80 dB; 

§ Ciclo reverso quente/frio, capacidade rápida, compressor inverter; 

§ Controle remoto; 

§ Filtro antibactéria (lavável); 

§ Proteção anticorrosão; 

§ Direcionador de ar; 

§ Selo procel “A” de economia; 

§ Display digital; 

§ Modelos deverão ser novos, não remanufaturados, fabricados nos anos 

de 2024/2025. 

O serviço contratado deve abranger a instalação dos ar-condicionado adquirido; 

O serviço deverá estar incluso todos os custos com fornecimento de mão de obra, 

todos os insumos, materiais, equipamentos e ferramentas necessários à perfeita execução 

do serviço; 

Os materiais, aparelhos, peças e insumos fornecidos deverão ser de primeira 

qualidade, originais e/ou compatíveis com as recomendações do fabricante, com 

qualidade igual ou superior aos existentes nas instalações, reservando-se à Administração 

Pública o direito de recusar qualquer material ou produto que apresentarem indícios de 

serem recondicionados ou reaproveitados; 

Os serviços deverão ser executados por profissionais legalmente especializados, 

qualificados, devidamente identificados (portando credencial de identificação, contendo 
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nome completo, foto, razão social e telefone da empresa), uniformizados e equipados com 

os EPI’s adequados para o serviço; 

O serviço a ser contratado deve possuir critérios e práticas de sustentabilidade 

em relação aos materiais e produtos a serem empregados, bem como a previsão da 

adequada execução a fim de atender as demandas sem infringir a legislação ambiental 

aplicável; 

A aquisição/instalação deve consistir: 

§ O fornecimento do aparelho condicionador de ar novo, tubulação e 

peças; 

§ A pré-instalação, abrangendo a preparação da infraestrutura do local para 

a instalação de um aparelho de ar-condicionado, mediante a instalação 

de uma tubulação de drenagem (dreno), uma tubulação de cobre para 

passagem do gás, bem como também a instalação elétrica do 

equipamento. 

§ Conforme for o caso, a pré-instalação poderá abranger também a 

realização de cortes (na parede, forro ou outras superfícies) para 

passagem das tubulações; 

§ A instalação elétrica deve seguir o novo padrão e adequações de entrada 

de energia, trocar o QDBT, tomadas sistema x, caixa sistema x, parafuso 

8m, buchas 8m, cabo 2,5 mm azul, preto, verde, quadro p/ circuitos, 

disjuntores 50A trifásico, canaleta com dupla face, disjuntor 16A mono; 

§ Passagem de cabos até o QDBT e do QDBT p/ pontos de ar-

condicionado; 

§ Fixação de canaletas e pontos de tomadas; 

§ Suporte interno; 

§ Fornecimento de todo material necessário: até 03 (três) metros de 

tubulações de cobre com espessuras e bitolas adequadas para carga 

térmica do aparelho a ser instalado, tubulação c/ fiação elétrica incluindo 

cabos de acordo com a carga do condicionador, disjuntor exclusivo p/ ar 

condicionado, tubos de PVC específicos para drenagem da água, 

isolantes térmicos, carga de gás adequada ao modelo, suporte do 
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condensador e toda furação necessária ao suporte dos equipamentos 

interna e externa (parafusos, buchas, brocas Etc.) 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizados em tópico específico 

dos Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, acrescido dos 

seguintes: 

§ A CONTRATADA deverá observar as normas de sustentabilidade 

aplicáveis, primando pela aquisição desses materiais com menor impacto 

sobre os recursos naturais, uso de inovações que reduzam a pressão sobre 

recursos naturais, maior vida útil e menor custo de manutenção do bem, 

no que for cabível; 

§ Observar as disposições contidas no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis/AGU, no que for cabível. 

 

5. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
ÓRGÃO OU ENTIDADE MUNICIPAL 

 
Pela interpretação literal do §3° do artigo 86 da Lei 14.133/2021, depreende-se 

que a autorização legal referida em tal norma geral não incluiu os municípios como 

gerenciadores de atas de registros de preços passíveis de adesão. Contudo, alguns 

doutrinadores, com fundamento no pacto federativo, promovem uma interpretação da 

nova lei à luz da Constituição Federal, para viabilizar a adesão às atas municipais por 

outros entes federados. Assim, partindo-se do entendimento de que seja possível a adesão 

à ata de registro de preços de órgão ou entidade municipal, inclui-se ao presente TR 

cláusulas que disciplinam a possibilidade de adesão: 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

§ Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 
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§ Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 14.133/2021; 

e 

§ Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado. 

Dos limites para as adesões 

§ As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

§ O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 

registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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§ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro 

de preços. 

 

6.  VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presente 

procedimento será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput 

do artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

§ O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

§ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver 

a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o artigo 95 da Lei 14.133/2021. 

§ O instrumento contratual de que trata o item 6.2 deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei 14.133/2021. 

§ O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 
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desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 

item 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

7.  DO CADASTRO RESERVA 

 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

§ Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no 

aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

§ Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

o Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 

preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

o Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

§ Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação 

direta; e 

§ Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 17. 

§ Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.1.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o 

valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do 

aviso de contratação direta, poderá: 

o Convocar para negociação os demais licitantes ou 

fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

o Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 

pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida 

a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

 

8.  ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

§ Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
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incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 

14.133/2021; 

§ Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

§ Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei 14.133/2021. 

o No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 

contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação; 

o No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 

interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

9.  NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

§ Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

§ Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 

§ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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§ Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

§ Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

§ Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 17, sem prejuízo das sanções previstas na 

Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

§ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 7. 

§ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 17, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 9, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 

realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS/SERVIÇOS 

Quanto à entrega, prazo e garantia: 

§ A entrega das aquisições deverá ser realizada no prazo de até 10 (dez) 

dias e dos serviços em até 03 (três) dias, a contar do recebimento da 

Autorização de Fornecimento por parte da Contratante; 

§ A Autorização de Fornecimento deverá conter a quantidade pretendida e 

o local para a entrega e realização do serviço; 

§ Fica vedado ao fornecedor estabelecer quantidade mínima a cada pedido; 

§ A Autorização de Fornecimento deverá estar acompanhada da nota de 

empenho ou instrumento equivalente, contendo o número de referência 

da Ata; 

§ O prazo pode ser prorrogado mediante justificativa, nos casos em que 

ocorrer a falta de peças de reposição ou outros fatores que prejudiquem 

a conclusão do serviço no tempo inicialmente previsto; 

§ Todas as despesas com transporte, carga e descarga correrão por conta da 

licitante vencedora. 

Os serviços deverão ser executados em dias úteis, horário comercial. 

§ Excepcionalmente, a Contratante poderá autorizar a execução dos 

serviços em dias não úteis; 

§ Excepcionalmente, na hipótese da manutenção/limpeza não puder ser 

realizada nas dependências das unidades Administração Pública, será 

autorizada a retirada do equipamento, ficando sob a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA, o transporte do equipamento; 
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§ A CONTRATADA será responsável pelos aparelhos/equipamentos que 

estejam em suas instalações até a devolução do equipamento à 

CONTRATANTE. 

Os serviços serão executados pela empresa vencedora, não se admitindo recusa 

da parte desta em decorrência de sobrecarga na sua capacidade; 

Os aparelhos novos adquiridos deverão conter o manual, catálogo ou ficha 

técnica dos equipamentos para comprovação das características descritas no Edital, bem 

como indicar a rede de assistência técnica dos equipamentos no Estado do Piauí; 

Os itens entregues devem estar em perfeito estado e em embalagem original, sem 

indícios de violação, a fim de garantir sua integridade. Devem estar de acordo com as 

especificações descritas, acompanhado de manual do usuário; 

Todos os equipamentos deverão atender rigorosamente às especificações do 

objeto; 

A entrega destes fora das especificações indicadas implicará a recusa por parte 

da Administração Pública, que os colocará à disposição da empresa fornecedora para 

substituição; 

Em caso de substituição do equipamento, este deverá ser realizado no prazo 

máximo de 07 (sete) dias corridos, após a notificação pela Contratante. 

Deverá ser garantida a qualidade e segurança dos aparelhos, materiais, peças e 

serviços contra defeitos de fabricação pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, sendo 90 

(noventa) dias de garantia legal conforme art. 26 do Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor; 

A substituição dos objetos que apresentarem defeitos ou divergência das 

especificações contidas no Edital deverá ser em até 05 (cinco) dias, a contar da notificação 

formal da Contratante; 

Após a entrega, os produtos/serviços que não atinjam a qualidade de acordo com 

as especificações, serão prontamente devolvidos (em caso de aquisições) e os pagamentos 

suspensos até a regularização do serviço. 

A garantia passa a ser vigente a partir do recebimento definitivo dos aparelhos e 

serviços e sua disponibilidade para o uso em perfeitas condições de funcionamento; 

Durante o período de garantia dos equipamentos, caso ocorra a necessidade de 

substituição de peças genuínas decorrentes de vícios de fabricação, desde que o 
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Contratante não tenha dado causa ao defeito, os custos da mão de obra especializada 

necessária e da aquisição das peças a serem substituídas serão de responsabilidade da 

Contratada, sem qualquer tipo de ônus para a Administração Pública. 

A CONTRATADA deverá devolver à CONTRATANTE as peças e/ou 

acessórios que forem substituídos por ocasião dos serviços executados. 

A substituição das peças e componentes somente poderão ser realizados após 

apresentação prévia à Contratante, o qual ficará sujeito à análise e autorização. 

 
11. PROCEDIMENTOS DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato 

devido às características do objeto. 

 
12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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Preposto 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início do 

fornecimento dos bens, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período necessário para fiel execução do objeto. 

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
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O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
13. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

A avaliação da execução do objeto se dará através do atestos emitidos pelo fiscal 

do contrato. 

§ Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se 

constate que a Contratada: 

o não produzir os resultados acordados, 

o deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 

as atividades contratadas; ou 

o deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 

inferior à demandada. 

Do recebimento 

Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133/21 e Artigos 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação do fornecimento dos bens a que se 

referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 

do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório 

sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos bens fornecidos em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

§ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último; 

§ O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição dos bens fornecidos até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

§ A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição dos 

bens fornecidos até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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§ O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

§ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 

e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

§ Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento 

(art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

§ Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação 

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

§ Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos bens 

fornecidos, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

§ Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 

valor exato dimensionado pela fiscalização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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§ Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

§ o prazo de validade; 

§ a data da emissão; 

§ os dados do contrato e do órgão contratante; 

§ o período respectivo de execução do contrato; 

§ o valor a pagar; e 

§ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que 

impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar 

com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
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No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação de índice usual de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

§ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

§ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O contratado será selecionado por meio da realização de pregão eletrônico, por 

se tratar de um bem comum, cujas especificações podem ser bem definidas no presente 

instrumento, nos termos do artigo 6º, XLI e artigo 28, I da Lei 14.133/21. 

O critério de julgamento utilizado será o do menor preço. 

Exigências de habilitação 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF;    
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário.  

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação.  

Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.  

É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada.  

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

Os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-

financeira e técnica estarão dispostos no edital da presente contratação. 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

O custo estimado total da contratação é de R$ 304.189,40 (trezentos e quatro 

mil cento e oitenta e nove reais e quarenta centavos), conforme consta em tópico 

específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

Ser do ramo do objeto da licitação, ou seja, especializada na prestação de serviço 
de aquisição, instalação, desinstalação, manutenção e limpeza de ar-condicionado; 

Possuir equipamentos, ferramentas, material e mão de obra capacitada e 
qualificada, em quantidade necessária, arcando, inclusive, com os custos de mobilização 
e. transporte; 

Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as 
obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, em consonância com o disposto na lei 14.133/2021; 

Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS e fazendas federal, estadual e 
municipal, bem como, a negativa de débitos trabalhistas; 

Estar em dia com as obrigações trabalhistas e previdenciárias; 
Entregar os produtos nos prazos estabelecidos, devidamente conferidos e 

acompanhados da nota fiscal/fatura, corretamente preenchida; 
Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias que 

antecedam o prazo de vencimento da entrega, os motivos que venham a impossibilitar o 
seu cumprimento, com a devida comprovação; 

Informar o número de telefone fixo, celular e whats app, correio eletrônico, 
dados bancários para recebimento dos pagamentos, bem como, o endereço da sede da 
empresa, a fim de poder receber as notificações e solicitações dos órgãos requisitantes; 

Entregar os produtos em perfeitas condições de consumo, sem avarias de 
qualquer espécie, em local e horário indicado na ordem de compra, acompanhado da 
respectiva nota fiscal; 

A contratada será responsável por todas as despesas decorrentes do transporte, 
e, em caso de devolução ou extravio dos produtos, responsabilizar-se pelo pagamento de 
fretes, carretos, seguros e tributos, se ocorrerem; 
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Responsabilizar-se pela qualidade dos materiais/serviços fornecidos, assim 
como, efetuar a substituição daqueles que, porventura, apresentem algum tipo de 
irregularidade; 

Entregar todos os materiais e serviços adquiridos, de acordo com as 
especificações técnicas, nas quantidades e prazo estipulados pela Prefeitura de Paes 
Landim - PI; 

Cuidar da preservação do meio ambiente de forma a atender os critérios e 
práticas de sustentabilidade na execução dos serviços; 

Quanto aos serviços, a contratada deverá seguir um conjunto de instrumentos 
normativos sobre o assunto, dentre os quais destacamos: 

§ Lei Nº 13.589, de 4 de janeiro de 2018 (Lei Plano de Manutenção, 
Operação e Controle – PMOC); 

§ Resolução nº 9/2003 – ANVISA; 
§ ABNT NBR 13971:2014 – Sistemas de refrigeração, condicionamento 

de ar, ventilação e aquecimento – Manutenção programada; 
§ ABNT NBR 14679:2012 – Sistemas de condicionamento de ar e 

ventilação – Execução de serviços de higienização; 
§ ABNT NBR 16401-3:2008 – Instalações de ar-condicionado - Sistemas 

centrais e unitários - Parte 3: Qualidade do ar interior; 
§ ABNT NBR 5410:2008 - Instalações elétricas de baixa tensão. 

A contratada não poderá modificar as quantidades, unidades e especificações do 
objeto contratado; 

A contratada deverá assumir integral responsabilidade pelos danos decorrentes 
deste fornecimento, inclusive perante terceiros; 

Comunicar a contratante toda e qualquer irregularidade encontrada para o 
cumprimento do contrato; 

Manter sempre em serviço um supervisor credenciado e preparado para 
responder prontamente pela empresa junto à Administração Municipal; 

A contratada obriga-se a pagar todos os tributos, impostos, contribuições fiscais 
e parafiscais, que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente sobre o objeto da 
licitação. 

 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

Zelar para que durante a vigência da ata de registro de preços, sejam cumpridas 
as obrigações assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na prestação; 

Serão considerados para efeito de pagamento os produtos efetivamente 
entregues pela contratada e aprovados pelo fiscal de contrato ou responsável pelo 
recebimento; 

A contratante deverá emitir a ordem de compra em favor da contratada com todas 
as informações necessárias; 
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A contratante deverá assegurar os recursos orçamentários e financeiros para 
custear a prestação de serviços; 

A contratante deverá acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, 
através de servidor designado para esta atribuição; 

A contratante deverá prestar à contratada, em tempo hábil, as informações 
eventualmente necessárias à execução do serviço; 

A contratante deverá atestar as faturas/notas fiscais correspondentes à prestação 
do serviço, por intermédio do servidor competente e designado para a função; 

A contratante deverá realizar o pagamento em até 30 [trinta] dias após a 
apresentação da nota fiscal revestida de aceite pelo(a) ordenador(a) de despesas da 
Secretarias requisitante; 

Notificar, por escrito, a contratada por quaisquer irregularidades encontradas na 
prestação do fornecimento, e, aplicar as penalidades regulamentares e contratuais 
cabíveis; 

Dilatar o prazo de vigência do registro de preços “de ofício”, por meio de 
publicação oficial, observado o prazo legalmente permitido, quando os preços se 
apresentarem mais vantajosos para a administração e existirem demandas para 
atendimento do órgão usuário. 

 
18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

Paes Landim (PI), 30 de junho de 2025. 
 

 
 

Cícero Batista de Holanda  
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA 

 

 


